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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS PELO DISTRITO FEDERAL Nº 026/2021-SEAPE/DF, NOS TERMOS
DO PADRÃO Nº 07/2002.

SIGGO Nº 045427

 

 

O DISTRITO FEDERAL, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA -
SEAPE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o
nº 37.309.919/0001-71, representada por GERALDO LUIZ NUGOLI COSTA, brasileiro, portador da Cédula
de Identidade nº 808.200 SSP-DF, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o
nº  023.662.848-88, na qualidade de Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Distrito
Federal, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento,   Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal  e a empresa FABBRICA D'ARMI PIETRO BERETTA S.p.A,
doravante denominada Contratada, inscrita no CNPJ nº 01541040174, com sede na Via P. Beretta n. 18,
CEP 25063, na cidade de Gardone Val Trompia, Brescia/Itália, representada neste ato por pelo Senhor
PIERO RUZZENENTI, inscrito no CPF n° 185.169.121-91, RG n° V066673-5 - DPMAF, CNH Registro nº
00647973874 DETRAN/RJ, conforme Procuração (75104359), tendo em vista o que consta no Processo nº
04026-00043410/2021-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do EDITAL DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP SENASP Nº 6/2019 (76182591),
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a aquisição de arma de fogo pequeno porte, tipo pistola, calibre 9x19mm,
para atender a demanda da Secretaria de Estado  de Administração Penitenciária do Distrito Federal -
SEAPE/DF conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e em
consonância com a NT-SENASP nº 001/2020 - Pistolas calibre 9x19mm e .40 S&W (72756179), aprovada
pela Portaria nº 130, de 15 de Abril de 2020, e seu Guia de Aplicação (72756179). 

 

ITEM Código
CATMAT Descrição do Bem Unidade de

Medida Quantidades 

1 86 Pistola calibre 9x19mm com quatro carregadores
e uma maleta para a Região Centro-Oeste Unidade 2.500
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao EDITAL DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
SRP SENASP Nº 6/2019 (76182591), identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição, também ao termo de aceite da empresa contratada à  adesão da
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, à Ata de Registro de Preços nº
28/2020 da Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, consoante manifestação da empresa (74577621  / 75788488) e apontamentos descritos na
Informação Técnica n.º 60/2021 - SEAPE/SUAG/GAFP (75843059).

1.3. Discriminação do objeto: Item Descrição/Especificação:  Pistola calibre 9x19mm com quatro
carregadores e uma maleta para a Região Centro-Oeste; Identificação CATMAT/CATSER: 86; Unidade de
Medida: Unidade; Quantidade Valor unitário: € 350,57 (trezentos e cinquenta euros e cinquenta e sete
centavos); Valor total:  € 876.425 (oitocentos e setenta e seis mil quatrocentos e vinte e cinco euros),
conforme especificações trazidas no EDITAL DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP
SENASP Nº 6/2019 (76182591), do Termo de Aceite da Contratada   (74577621  / 75788488), e da
Declaração de Qualificação da Arma (75108692), que integram o presente contrato.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é  de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de € 876.425 (oitocentos e setenta e seis mil
quatrocentos e vinte e cinco euros), ao custo unitário correspondente a € 350,57 (trezentos e cinquenta
euros e cinquenta e sete centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 64101

II – Programa de Trabalho: 06.422.6217.2726.0003 - MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS E
EQUIPAMENTOS DO SISTEMA PRISIONAL

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.52

IV – Fonte de Recursos: 100

4.2. O empenho no valor total de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), conforme Nota de Empenho nº
2021NE00859, emitida em 14/12/2021, sob o evento nº 400091, na modalidade estimativo.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado segundo o regulado pela Receita Federal do Brasil e diretrizes das
Políticas Monetária e de Comércio Exterior, conforme o caso, após apresentação da fatura, nota fiscal ou
proforma invoice e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Comissão Executora, observado o
disposto no item relativo ao controle da execução, o artigo 42, caput e § 3º, da Lei n. 8.666/93, a Lei n.
4.320/64 e, ainda, a Lei n. 10.192/01 c/c o Decreto-Lei n. 857/69.

5.2. As despesas decorrentes da presente aquisição serão adequadas de acordo com a indicação da
Coordenação de Orçamento e Finanças - COORF, sendo indicadas/confirmadas  a fonte dos recursos, o
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programa de trabalho, elemento de despesa, disponibilidade orçamentária e demais informações
indispensáveis, em momento oportuno.

5.3. Há previsão orçamentária para realização da despesa para o objeto do termo de referência, os quais
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da SEAPE  do Distrito Federal,
conforme instrumentalização futura que será feita pela Coordenação de Orçamento e Finanças - COORF;

5.4. A Coordenação de Orçamento e  Finanças  indicará o Programa de Trabalho, a fonte, a natureza de
despesa, o código de subatividade e outras informações atinentes à classificação orçamentária das
despesas decorrentes;

5.5. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados,
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF:

5.5.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União e créditos tributários relativos, expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
conforme Portaria Conjunta RFB-PGFN nº 1.751/2014, alterada pela Portaria Conjunta RFB-PGFN nº
3.193/2017;

5.5.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/1990);

5.5.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena
validade e expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5.5.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Regularidade com a Fazenda do Distrito
Federal;

5.6. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, devidamente atestada por servidor da contratante, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação de pagamento, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, de
acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal;

5.7. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU –
Plenário);

5.8. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial, serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o
CNPJ correto);

5.9. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente corrigidos dos vícios/erros que
motivaram a rejeição;

5.10. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA (art. 2º do Decreto Distrital nº 37.121/2016);

5.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento
passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação;

5.12. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de apuração acerca de
quaisquer descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);

5.13.  Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
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apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, de 18/02/2011;

5.14. A regra definida no Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, não se aplica:

5.14.1. Aos pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

5.14.2. Aos pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas
nos respectivos documentos; e

5.14.3. Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. (Art. 6º c/c 7º
do Decreto Distrital nº 32.767/2011);

5.15. Por ocasião do pagamento será feita a retenção do Imposto de Renda incidente sobre os serviços
prestados, conforme estabelece a Portaria nº 247, de  31/07/2019, da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal.

5.16. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.16.1. O prazo de validade;

5.16.2. A data da emissão;

5.16.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

5.16.4. O período de prestação dos serviços;

5.16.5. O valor a pagar; e

5.16.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.17. Deverão ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

5.17.1. Não produziu os resultados acordados;

5.17.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

5.17.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.19. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.20. PARA O CASO DE PROPOSTA DE PREÇOS EM MOEDA ESTRANGEIRA (Dólar Americano ou Euro), o
pagamento será efetuado por meio de CARTA DE CRÉDITO INTERNACIONAL,​ irrevogável e intransferível,
emitida pelo Banco do Brasil S/A em favor da empresa contratada e garantida por banco de primeira
linha indicado pelo licitante, nos termos da legislação em vigor, cuja validade corresponderá ao prazo de
entrega do objeto licitado e sua liberação para pagamento ocorrerá mediante comunicação a ser feita ao
emissor, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

5.20.1. Todas as despesas referentes à emissão de ordem de pagamento e/ou abertura de crédito
documentário junto ao Banco do Brasil S/A (abertura, aviso, negociação e demais despesas decorrentes)
serão custeadas pela CONTRATADA.

5.20.2. Sendo necessária emenda da carta de crédito, como prorrogação ou alteração de condicionantes,
as despesas que venham a incidir serão custeadas por quem deu causa à emenda.

5.20.3. O pagamento realizado a licitante brasileiro será efetuado em Reais (R$), mediante conversão pela
taxa de câmbio de compra vigente para moeda estrangeira segundo o valor disponibilizado pelo Sistema
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de Informações do Banco Central do Brasil - SISBACEN, Boletim de Fechamento referente ao dia útil
imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. 

5.20.4. PARA O CASO DE PROPOSTA DE PREÇOS EM MOEDA BRASILEIRA (Real) pagamento será realizado
por meio crédito em conta bancária; situação em que o proponente deverá fornecer todas as informações
para a emissão da respectiva ordem de pagamento e/ou crédito documentário, conforme o caso, pelo
banco emissor (issuing bank).

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) úteis, após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo
com as condições previstas no Termo de Referência, conforme disposto no Art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

7.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

7.2.1. caução em dinheiro ou em Títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;

7.2.2. seguro-garantia;

7.2.3. fiança bancária.

7.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária, em favor do contratante.

7.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

7.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
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data em que for notificada.

7.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e,
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93)

7.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.8.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

7.8.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

7.8.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O prazo de entrega dos bens será conforme cronograma abaixo:

Etapa Atividades Quantidade de dias Etapa Anterior

A Fornecimento dos lotes para
realização dos ensaios de amostra 150 corridos

A contar da
assinatura do

contrato

B Validação da qualidade dos lotes
55 corridos

 
A

C Entrega final (Início do recebimento
provisório)

Havendo conformidade do
lote, 120 corridos B

 

8.1.1. Os bens serão recebidos Provisoriamente no prazo de 07 (sete) dias úteis, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.3. Os bens serão recebidos Definitivamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados
do recebimento provisório, após verificação da compatibilidade do objeto entregue com as especificações
constantes no Termo de Referência,  check list  e planilha de características gerais e metrologia e sua
consequente aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo, assinado pela Comissão
de Recebimento Definitivo devidamente designada.

8.1.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

8.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.3. Por se tratar de material controlado pelo Exército Brasileiro, a CONTRATADA deverá providenciar para
o tráfego, a autorização prévia nos termos do Decreto nº 10.030, de 30 de setembro de 2019.

8.4. A contratada deverá informar ao órgão recipiendário a data de entrega dos lotes com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias corridos, sendo que este órgão ciente dos detalhes de translado logístico
providenciará escolta armada do aeroporto da capital até o seu destino final; entretanto, a logística de
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entrega estará até o destino final sob responsabilidade da contratada. Em hipótese alguma a entrega
poderá ser realizada sem o contato e aprovação prévia do gestor/fiscal do Contrato.

8.4.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado uma única vez, a critério da administração, desde que a
prorrogação seja solicitada antes do término do prazo contratual e desde que atendidas as condições
estabelecidas no Art. 57, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93.

8.5. As Comissões de recebimento deverão, obrigatoriamente, ser compostas por operadores de
segurança pública, detentores de expertise na área de armamento, tiro e/ou armaria.

8.6. Cada pistola deverá estar lubrificada e coberta com óleo protetor, devendo ser embalada
individualmente em saco plástico e acondicionada, juntamente com 04 (quatro) carregadores, em sua
respectiva maleta de transporte, contendo esta, em sua parte externa, no mínimo, marca e modelo do
fabricante, a identificação e a quantidade do produto, e, coletivamente, em caixas de papelão, conter em
sua parte externa, no mínimo, a série numerada, a identificação e a quantidade do produto.

8.7. Os objetos desta contratação deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas condições
de funcionamento, conforme proposta apresentada e especificações técnicas exigidas.

8.8. Os objetos entregues deverão ser acompanhados de nota fiscal / proforma  invoice  contendo o
número da Nota de Empenho  e a descrição clara e precisa dos materiais. Todos os materiais cujas
embalagens apresentarem violação de qualquer espécie deverão ser substituídos pelo fornecedor, ainda
na fase de inspeção de recebimento, durante o recebimento provisório, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos.

8.9. Caso os objetos sejam diferentes dos propostos ou apresentarem defeitos, serão considerados não
entregues e a contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do não recebimento,
arcando a empresa fornecedora com o ônus decorrente deste atraso.

8.10. Se após o recebimento provisório for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade
seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido,
recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas.

8.11. Caberá à Comissão designada rejeitar no todo ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo
com as exigências e especificações do Termo de Referência, ou aquele que não seja comprovadamente
original e novo, assim considerado de primeiro uso, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento.

8.12. Para fins de recebimento e avaliação do objeto, deverão ser observados critérios objetivos como:

8.12.1. quantidades previstas;

8.12.2. atendimento ao prazo de entrega estipulado;

8.12.3. garantias dos objetos estipuladas no Termo de Referência;

8.12.4. aspecto visual das peças;

8.12.5. atendimento às especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos.

8.13. O processo de entrega do material deverá ser realizado pela CONTRATADA sob a supervisão do
preposto, que dará conhecimento do andamento do fornecimento ao executor ou comissão de execução
do contrato.

8.14. Poderá ser solicitada a entrega dos bens, nas  quantidades a serem informadas nas Ordem de
Fornecimento de Bens (OFB), nos endereços abaixo relacionados:

8.14.1. Estabelecimento Penal localizado na Rodovia DF – 465, KM 04, Fazenda Papuda:

8.14.2. Diretoria Penitenciária de Operações Especiais - DPOE;

8.15. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo de entrega,
conforme definições no TR.

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
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9.1. Nos termos do § 8 o do Art. 15 e do Art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito ou por outro meio, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6. designar servidor para atuar como despachante aduaneiro, que deverá ser auxiliado por empresa
ou profissional especializado em despacho aduaneiro a ser disponibilizado pela contratada.

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

11.1.1.  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
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11.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.1.7. manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão social e
contatos;

11.1.8. disponibilizar, à contratante, empresa ou profissional especializado em despacho aduaneiro para
apoio às providências sob responsabilidade do despachante aduaneiro disponibilizado pela Contratante;

11.1.9. fornecer garantia nos termos indicados no Termo de Referência.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. cometer fraude fiscal;

12.1.6. não mantiver a proposta; e

12.1.7. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de
registro e preços.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

12.2.2. multa moratória de até 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência.

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
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12.3. As sanções previstas no TR  poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 12.2. Os casos de
rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO

14.1. Deverá ser fornecida garantia técnica ao material bélico e todas suas partes (acessórios e peças de
reposição), conforme quadro abaixo:

 

Composição Período mínimo (anos)

PISTOLA 5

CARREGADORES 5

MALETA 1

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 5

KIT EMPUNHADURA 5

14.2. Os prazos acima descritos serão contados a partir da data de recebimento, de forma definitiva, pela
Administração e visam à reposição ou reparação contra defeitos de fabricação, os quais poderão ocorrer
de imediato ou ao longo deste período, em decorrência do uso e do desgaste sofrido, salvo se o dano foi
causado por imprudência ou negligência do usuário do armamento, situação em que o ônus da prova de
“mau uso” recairá sobre a empresa, incluindo os custos para emissão de laudos técnicos e demais
despesas relacionadas à constatação e comprovação da indevida utilização pela contratante, na seguinte
conformidade.
14.3. O prazo a que se refere o subitem anterior, ficará suspenso pelo mesmo período em que o
armamento permanecer inoperante em decorrência do serviço de garantia técnica.
14.4. Despesas relativas à movimentação de armamentos e demais componentes portadores de defeito
de fabricação, dentro do país ou do Brasil para o país de origem e do país de origem para o Brasil,
incluindo, mas não se limitando a fretes, tributos, seguros, “handling”, taxas e emolumentos, bem como
aquelas referentes ao envio das mesmas peças defeituosas para execução da garantia, durante o período
de 5 (cinco) anos, são de responsabilidade exclusiva da empresa.
14.5. A garantia técnica exigida deverá ser apresentada através de declaração expressa do fabricante
contendo claramente as exigências estabelecidas e as condições de sua execução, firmada pelo fabricante
ou seu representante legal no Brasil e acompanhada dos respectivos documentos de delegação de
poderes, com tradução juramentada no Brasil, notarização e consularização, conforme aplicável.
14.6. Qualquer armamento, acessório ou peça de reposição imediata que, submetidos à garantia ou
assistência técnica, superarem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contatos do seu acionamento para
saneamento do problema, deverá ser substituído por novo, de igual qualidade e característica, sem custo
para a CONTRATANTE, em até 90 (noventa) dias.
14.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
14.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
14.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
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14.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
14.11. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.
14.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.
14.13. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para  utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.
14.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a
exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia
dos equipamentos.

14.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade
da Contratada.

14.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

14.17. Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído
pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

14.18. Todas as peças, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o período de
garantia terão, a partir de sua entrega, todas as garantias previstas.

14.19. Das condições de assistência técnica:

14.19.1. A Contratada deverá emitir declaração informando que disponibilizará infraestrutura de suporte
e assistência técnica em âmbito nacional no momento de avaliação da proposta, sob pena de
desclassificação.

14.19.2. A Contratada deverá disponibilizar infraestrutura de suporte e assistência técnica em âmbito
nacional, até, no máximo, a data da efetiva entrega do primeiro lote, sob pena de multa, assumindo a
restituição do equipamento à instituição usuária, em perfeitas condições de usabilidade, num prazo de
até 30 (trinta) dias corridos, quando da manutenção, reparos e substituições de peças, ou, de até 120 dias
corridos, quando da substituição do equipamento, contados a partir da solicitação do detentor do bem.

14.19.3. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado de acordo com os manuais e normas
técnicas específicas do fabricante, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter os bens em
perfeitas condições de uso.

14.19.4. Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados mediante consulta ao fornecedor,
conforme sistema disponibilizado pelo mesmo para estabelecimento desta relação, podendo ser por
telefone, pessoalmente, via web e outros apontados pelo fabricante, devidamente registrado através de
protocolo criado para esse fim.

14.19.5. Os serviços de assistência técnica serão executados pelo fabricante ou empresa por ele
autorizado em pólos de manutenção, com pelo menos um por região geográfica, sendo responsabilidade
da empresa a coleta, transporte, armazenamento e devolução.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
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15.1.2.  interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato, mas que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2º da Lei nº 8.666/93. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

GERALDO LUIZ NUGOLI COSTA

Secretário de Estado de Administração Penitenciária – SEAPE

 

Pela CONTRATADA:

PIERO RUZZENENTI

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por Piero Ruzzenenti, Usuário Externo, em 14/12/2021,
às 19:10, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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